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MINUTA  

C O N V Ê N I O 

Pelo presente instrumento o ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito público, com sede 

administrativa nesta Cidade, Curitiba - Palácio Iguaçu - Centro Cívico, doravante denominado 

ESTADO, neste ato representado pelo Excelentíssimo Governador, CARLOS ALBERTO RICHA, 

através da SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO URBANO - SEDU, representada 

pelo Secretário de Estado CARLOS ROBERTO MASSA JUNIOR, a SECRETARIA DE ESTADO DO 

PLANEJAMENTO E COORDENAÇÃO GERAL - SEPL, representada pelo Secretário de Estado 

SÍLVIO BARROS, a COORDENAÇÃO DA REGIÃO METROPOLITANA DE CURITIBA – COMEC, 

autarquia estadual, com sede nesta Capital na Rua Máximo João Kopp, 274 - Bloco 3, neste ato 

representada pelo Coordenador CARLOS DO REGO ALMEIDA FILHO, pelo Diretor Presidente 

LUIZ ALBERTO PEREIRA ALVES, doravante denominada COMEC, e o MUNICÍPIO DE CURITIBA, 

pessoa jurídica de direito público, com sede administrativa na Av. Cândido de Abreu - Palácio 

29 de Março, nesta Capital, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, GUSTAVO 

BONATO FRUET, devidamente assistido pelo Procurador-geral do Município, JOEL MACEDO 

SOARES PEREIRA NETO, doravante denominado MUNICÍPIO, juntamente com a URBS - 

URBANIZAÇÃO DE CURITIBA S.A, sociedade de economia mista municipal, com sede nesta 

Capital, na Av. Presidente Affonso Camargo, 330 - Estação Rodoferroviária - Bloco Central 

neste ato representada pelo Presidente ROBERTO GREGORIO DA SILVA JUNIOR e pelo Diretor 

Administrativo e Financeiro, EDMUNDO RODRIGUES DA VEIGA NETO, devidamente assistidos 

pelo Diretor Jurídico da URBS, RODRIGO BINOTTO GREVETTI, doravante denominada URBS, 

Considerando os objetivos do Governo Estadual e dos Municípios Integrantes da Região 

Metropolitana de Curitiba que visam à manutenção e ao aprimoramento da política de 

transporte urbano e metropolitano para atender condignamente às expectativas e 

necessidades da população com base no contido nos artigos 25 e 87, XVIII, da Constituição do 

Estado do Paraná; no artigo 72, inciso XIII, da Lei Orgânica do Município de Curitiba, no artigo 

9° da Lei Municipal de Curitiba nº 4.369/72, bem como o contido no protocolado sob n° 

11.962.454-1, de 06/05/2013; 

Considerando que os programas de Governo Estadual e Municipal de Curitiba incentivam a 

ampliação da integração dos serviços públicos no âmbito metropolitano; 

Considerando que o transporte coletivo foi o serviço iniciante desta integração, a partir de 

1996, e que atualmente quase três quartos da demanda de usuários metropolitanos têm 

acesso à Rede Integrada de Transporte – RIT, faz-se necessário buscar a ampliação deste 

atendimento no sentido de proporcionar ampla acessibilidade com o pagamento de uma tarifa 

adequada, compatível com o deslocamento; 

Considerando que as características diferenciadas entre os municípios e a necessidade de se 

manter a modicidade tarifária, em função dos custos, de acordo com a capacidade de 

pagamento pela população, exige a intervenção do Executivo Estadual para a manutenção do 

equilíbrio tarifário dos custos do transporte coletivo metropolitano; 
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Considerando a efetiva contribuição do Governo do Estado na redução do custo do transporte 

coletivo da região metropolitana através da isenção do ICMS do diesel, conforme a Lei 

Estadual nº 17.557, de 06 de maio de 2013;  

Considerando o compromisso do Governo municipal de desonerar o ISS sobre serviços 

atinentes ao transporte coletivo; 

Considerando a necessidade do Governo Estadual, em cumprimento às disposições da Lei 

Estadual nº 17.013, de 14 de dezembro de 2011, implementar a sua política pública de 

mobilidade do espaço metropolitano, participando do equilíbrio tarifário, da regulação, gestão 

operacional e financeira do sistema; 

Considerando que a Lei nº 8.987/95, em seu artigo 42, § 3º, com redação dada pela Lei nº 

11.445/07, estabeleceu que a validade máxima das concessões em caráter precário se deu até 

o dia 31 de dezembro de 2010 e em seu artigo 43, com redação dada pela Lei nº 9.074/95, 

extinguiu todas as concessões de serviços públicos outorgadas sem licitação na vigência da 

Constituição de 1988; 

Considerando que a Lei Federal nº 12.587/12, que institui as diretrizes da Política Nacional de 

Mobilidade, em seu artigo 4º, inciso XI, conceitua o transporte público coletivo intermunicipal 

de caráter urbano como sendo o serviço de transporte público coletivo entre Municípios que 

tenham contiguidade nos seus perímetros urbanos, tendo como objetivo a melhoria nas 

condições urbanas da população no que se refere à acessibilidade e à mobilidade; 

Considerando que a COMEC é a entidade responsável pela deflagração de procedimento 

licitatório para a delegação de serviços públicos de interesse da Região Metropolitana, 

conforme o disposto no artigo 2º da Lei Complementar Estadual nº 153, de 10 de Janeiro de 

2013; 

RESOLVEM, de comum acordo, firmar o presente CONVÊNIO, mediante as cláusulas e 

condições adiante expressas, as quais estão regidas pela Lei Estadual nº 15.608/2007 e pela Lei 

Federal nº 8.666/1993: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. Constitui objeto do presente CONVÊNIO a operacionalização das ações referentes ao 

SISTEMA DE TRANSPORTE COLETIVO METROPOLITANO DE PASSAGEIROS da Região 

Metropolitana de Curitiba sob a supervisão e gestão da COMEC e auxilio da URBS, que dentre 

outras ações compreenderá, de acordo com o Plano de Trabalho (ANEXO I), devidamente 

aprovado pela COMEC, e que passa a fazer parte integrante deste Termo de Convênio como se 

nele estivesse transcrito: 

1.1.1. O planejamento e o gerenciamento dos Serviços de Transporte Coletivo Metropolitano 

de Passageiros na Região Metropolitana de Curitiba a cargo da COMEC com o auxílio da URBS; 

1.1.2. A adoção das medidas necessárias à compatibilização e adequação dos SISTEMAS 

URBANO (CURITIBA) E METROPOLITANO DE TRANSPORTE COLETIVO DE PASSAGEIROS, visando 

ao aprimoramento da integração operacional e financeira destes sistemas que compõem a 

REDE INTEGRADA DE TRANSPORTE COLETIVO - RIT. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS ATRIBUIÇÕES DA URBS 
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2.1. Auxiliar a COMEC no planejamento e gerenciamento do SISTEMA DE TRANSPORTE 

COLETIVO METROPOLITANO DE PASSAGEIROS de que trata a cláusula precedente, 

especialmente: 

2.1.1. Auxiliar a COMEC no planejamento visando à integração do Transporte Coletivo 

Metropolitano, com observância do Plano de Desenvolvimento Integrado da Região 

Metropolitana de Curitiba; 

2.1.2. Auxiliar a COMEC na promoção e coordenação da implementação, operação, gestão, 

integração e a expansão dos serviços e planos pertinentes; 

2.1.3. Auxiliar a COMEC na coordenação e acompanhamento operacional dos serviços 

executados pelas empresas delegatárias do Sistema; 

2.1.4. Auxiliar a COMEC no orçamento e gerenciamento das receitas e despesas do sistema; 

2.1.5. Estabelecer, em comum acordo, intercâmbio com entidades técnicas e acadêmicas; 

2.1.6. Recomendar a COMEC a celebração, quando necessário, de convênios ou instrumentos 

congêneres com órgãos de segurança pública, com o objetivo de promover condições de 

segurança aos usuários, funcionários e a operação dos serviços, objeto deste CONVÊNIO; 

2.1.7. Auxiliar a COMEC no estabelecimento da metodologia de cálculo que defina o custo 

quilômetro do sistema, a tarifa e a remuneração das contratadas; 

2.1.8. Auxiliar a COMEC na elaboração, verificação e aplicação dos cálculos tarifários; 

2.1.9. Propor à COMEC o valor das tarifas técnicas da Rede Integrada de Transporte - RIT; 

2.1.10. Indicar à COMEC o local e os procedimentos para as inspeções veiculares, testes de 

fumaça e captação de coordenadas do GPS dos veículos; 

2.1.11. Vistoriar os veículos, garagens e instalações repassando as informações e/ou dados à 

COMEC; 

2.1.12. Proceder ao cadastramento do pessoal das contratadas, usuários e veículos do 

transporte coletivo necessários para atender aos termos deste CONVÊNIO ou outras 

legislações pertinentes; 

2.1.13. Estimular o aumento da qualidade e da produtividade dos serviços e da preservação do 

meio ambiente; 

2.1.14. Auxiliar a COMEC na implantação de mecanismos permanentes de informação sobre os 

serviços prestados para facilitar o seu acesso aos usuários; 

2.1.15. A URBS deverá ainda, no âmbito da Região Metropolitana de Curitiba, auxiliar a COMEC 

na atividade fiscalizatória relativamente ao transporte coletivo e individual de passageiros na 

parte que diz respeito à legalidade do serviço executado. 

2.1.16. Os casos omissos serão resolvidos pontualmente pela URBS e pela COMEC em comum 

acordo. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS ATRIBUIÇÕES DA COMEC 
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3.1. Por força do presente CONVÊNIO ficam reservados à COMEC, com exclusividade, os 

seguintes encargos, além daqueles anteriormente previstos: 

3.1.1. Manter a supervisão, fiscalização e o controle da execução da outorga de concessão e 

ou permissão dos serviços de transporte coletivo metropolitano de passageiros da Região 

Metropolitana de Curitiba, fiscalizando, inclusive, a correta execução das atividades cujo 

desempenho for atribuído à URBS ou ao MUNICÍPIO por força do presente convênio, inclusive 

no que se refere à fiel execução do Plano de Trabalho e a concretização da contrapartida por 

eles assumida; 

3.1.2. Homologar, se concordante, as avenças contraídas entre a URBS e as empresas 

prestadoras de serviço de transporte coletivo metropolitano de passageiros na Região 

Metropolitana de Curitiba, para fiel execução das atividades previstas no presente CONVÊNIO; 

3.1.3. Repassar ao FUNDO DE URBANIZAÇÃO DE CURITIBA, fundo público especial do 

MUNICÍPIO, os recursos previstos na CLÁUSULA SÉTIMA deste instrumento, na forma e 

condições estabelecidas; 

3.1.4. Articular com os municípios integrantes da Região Metropolitana de Curitiba ações 

resultantes do planejamento dos serviços de transporte coletivo e buscar a viabilização das 

estruturas necessárias ao aprimoramento e expansão do sistema; 

3.1.5. Manter tratativas no sentido de buscar os recursos para as demais etapas de 

modernização e racionalização do sistema metropolitano referente à infraestrutura e 

construção de novos terminais, cuja implementação deverá ocorrerá através instrumentos 

específicos. 

3.1.6. Promover, de acordo com as disposições legais de regência, a licitação para a execução 

dos serviços de transporte coletivo metropolitano de passageiros da Região Metropolitana de 

Curitiba. 

3.1.7. A COMEC fixará a tarifa a ser cobrada dos usuários do sistema de transporte coletivo 

metropolitano de passageiros das linhas não integrantes da RIT. 

CLÁUSULA QUARTA - DAS ATRIBUIÇÕES CONJUNTAS DA URBS E DA COMEC  

4.1. São atribuições conjuntas da URBS e da COMEC: 

4.1.1. A coordenação da implantação dos planos, programas e projetos na área de 

Transporte Metropolitano, bem como o acompanhamento e a supervisão física e financeira 

das obras e serviços eventualmente realizados, cuja regulamentação ocorrerá através de 

instrumentos específicos; 

4.1.2. A participação na execução do planejamento do SISTEMA DE TRANSPORTE COLETIVO 

METROPOLITANO DE PASSAGEIROS; 

4.1.3. O acompanhamento e controle da aplicação dos recursos externos captados junto às 

agências de financiamento e destinados à execução de obras e serviços integrantes do plano 

de investimento do transporte na Região Metropolitana de Curitiba, a serem tratados em 

instrumentos específicos; 
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4.1.4. Determinar terminais de integração e sua operação na Região Metropolitana de 

Curitiba; 

4.1.5. A definição das tarifas diferenciadas do Sistema de Transporte Coletivo Metropolitano 

de Passageiros para a sustentabilidade da RIT; 

4.1.6. Definição da aplicabilidade das legislações de isenção tarifária; 

4.1.7. Elaborar os cálculos tarifários, ratificando os resultados obtidos dos custos do SISTEMA 

DE TRANSPORTE COLETIVO METROPOLITANO DE PASSAGEIROS. 

4.1.8. Gerenciar e controlar o processo da bilhetagem eletrônica, inclusive o vale transporte, o 

cartão transporte ou equivalente; 

4.1.9. Definir, gerenciar e controlar sistemas de monitoramento eletrônico do transporte 

coletivo; 

4.1.10 Para o cumprimento do objeto do presente Convênio, as partes poderão firmar outros 

convênios, consórcios, contratos ou acordos para integração com os municípios da Região 

Metropolitana de Curitiba.  

4.1.11. Obras e serviços de engenharia para a modernização e racionalização do sistema 

metropolitano serão tratados em instrumentos específicos. 

4.1.12 O desempenho de outras atividades correlatas. 

CLÁUSULA QUINTA - DA INTEGRACÃO DOS SERVIÇOS 

5.1. Linhas metropolitanas não integradas poderão ser integradas, física e financeiramente, 

ao SISTEMA DE TRANSPORTE COLETIVO METROPOLITANO DE PASSAGEIROS, mediante 

convênio específico, as quais passarão a compor a REDE INTEGRADA DE TRANSPORTE 

COLETIVO DA REGIÃO METROPOLITANA DE CURITIBA - RIT. 

5.2 Novas integrações serão precedidas da análise e pesquisas de deslocamentos nas linhas 

afetadas para estabelecer parâmetros de integração e os custos decorrentes de tal operação. 

CLÁUSULA SEXTA - DO REGIME JURÍDICO DOS SERVIÇOS 

6.1. Para a perfeita harmonia e conciliação dos sistemas urbano e metropolitano, a 

operação das linhas do Transporte Coletivo Metropolitano sujeitar-se-á, no que couber, ao 

regime institucional consubstanciado pela Lei Municipal n° 12.597/2008 e pelo Decreto 

Municipal nº 1.356/2008 – que disciplinam o funcionamento do Sistema de Transporte 

Coletivo de Passageiros no Município de Curitiba, incorporando-se as alterações que os 

referidos diplomas venham a sofrer, inclusive por força de regulamentação administrativa, 

bem como determinações operacionais emitidas pela URBS e aquiescidas pela COMEC. A 

implementação do regime institucional, previsto neste item, deverá estar em consonância com 

a Política de Mobilidade do Espaço Metropolitano definidas na Lei Estadual nº 17.013, de 14 

de dezembro de 2011. 

CLÁUSULA SÉTIMA - PARTICIPACÃO FINANCEIRA DOS CONVENENTES 

7.1. CUSTO DA INTEGRAÇÃO METROPOLITANA 
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7.1.1. Haja vista que a integração do SISTEMA DE TRANSPORTE COLETIVO DE PASSAGEIROS 

DE CURITIBA com o SISTEMA DE TRANSPORTE COLETIVO METROPOLITANO DE PASSAGEIROS 

poderá onerar o Sistema como um todo (Déficit Relativo do Sistema Metropolitano), e que tal 

onerosidade pode culminar na inviabilidade da manutenção da RIT, o ESTADO, através da 

COMEC, em cumprimento a previsão contida na Lei Estadual nº 17.013, de 14 de dezembro de 

2011, e objetivando desenvolver a política de mobilidade da região metropolitana e o 

equilíbrio dos Sistemas, compromete-se, até o limite previsto neste convênio, a arcar com os 

valores referentes ao Déficit Absoluto da Rede Integrada de Transporte, na proporção de sua 

responsabilidade, correspondente ao resultado da composição entre os custos e as receitas da 

RIT, objetivando a manutenção do sistema. 

7.1.1.1.  Os cálculos das diferenças tarifárias considerarão sempre as tarifas técnicas calculadas 

em cada Sistema, URBANO e METROPOLITANO. 

7.1.1.2.  Na vigência deste CONVÊNIO, as partes convenentes comprometem-se a manter 

tratativas no intuito de aquilatar a possibilidade do ESTADO, através da COMEC, arcar, na 

proporção de sua responsabilidade e de acordo com os valores definidos neste convênio, os 

custos que a integração do transporte representa para o Sistema (Déficit Relativo do Sistema 

Metropolitano) e/ou do Déficit Absoluto da Rede Integrada de Transporte quando este for 

superior ao Déficit Relativo do Sistema Metropolitano. 

7.1.2. Os custos a serem arcados pelo ESTADO, através da COMEC, no período de execução, 

entre 1º de janeiro de 2015 a 28 de fevereiro de 2015, correspondem ao total de R$ 

4.600.000,00 e serão transferidos na forma do previsto no Plano de Trabalho (ANEXO I), parte 

integrante e indissociável do presente CONVÊNIO, conforme demonstrativo de cálculo subsídio 

mensal transporte urbano metropolitano. 

7.1.2.1. Como condição para efetivação da transferência dos recursos, a URBS emitirá à 

COMEC, mensalmente, fatura em nome do FUNDO DE URBANIZAÇÃO DE CURITIBA (fundo 

público especial pertencente ao MUNICÍPIO e administrado pela URBS), acompanhado das 

devidas certidões de regularidade fiscal do fundo de urbanização de Curitiba. 

7.1.2.2. Os documentos referidos no item 7.1.2.1 servirão também para a prestação de contas 

parcial dos recursos repassados. 

7.1.2.3. A não apresentação dos documentos referidos no item 7.1.2.1 obstará o repasse das 

prestações financeiras subsequentes. 

7.1.2.4. Os recursos a que se refere o item 7.1.2 correrão por conta da DOTAÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA xxxxxxxxxxxxxxx, mobilidade do espaço metropolitano, natureza da despesa 

334041, fonte 100 - Recurso do Tesouro. 

7.1.2.5. Os recursos deverão ser depositados em conta corrente específica, junto ao Banco do 

Brasil S.A., vinculada ao FUNDO DE URBANIZAÇÃO DE CURITIBA, e estarão sujeitos, no que 

couber, ao regime jurídico estabelecido pela Lei Municipal de Curitiba nº 4.369/1972 e 

alterações posteriores, bem como às disposições legais atinentes às contas que deles serão 

dadas ao Tribunal de Contas do Estado do Paraná devendo os saques serem vertidos apenas 

para pagamento de despesas previstas no Plano de Trabalho/Plano de Aplicação. 
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7.1.2.5.1. Fica expressamente vedado à URBS ou ao MUNICÍPIO dar, como garantia a terceiros, 

inclusive para empréstimos ou financiamentos, os valores depositados pelo ESTADO/COMEC.  

7.1.2.6. A liberação dos recursos financeiros e os procedimentos para a realização das 

transferências somente poderá ter início após a prévia aprovação do Plano de Trabalho, 

assinatura do presente instrumento e publicação de seu extrato no Diário Oficial do Estado. 

7.1.2.7. Em caso de irregularidades na execução deste Convênio, obriga-se a COMEC a 

suspender a liberação das parcelas subsequentes e a notificar, de imediato, a URBS para 

proceder ao saneamento requerido ou cumprir a obrigação, observado o prazo máximo de 30 

(trinta) dias, em especial, nos casos a seguir especificados: 

a) quando não tiver havido comprovação da boa e regular aplicação da parcela anteriormente 

recebida, na forma da legislação aplicável e do respectivo instrumento de convênio; 

b) quando verificado desvio de finalidade na aplicação dos recursos, atrasos não justificados no 

cumprimento das etapas ou fases programadas, práticas atentatórias aos princípios 

fundamentais de Administração Pública nas contratações e demais atos praticados na 

execução deste Convênio; 

c) quando a URBS deixar de adotar as medidas saneadoras apontadas pela COMEC; 

d) descumprimento pela URBS de quaisquer cláusulas ou condições estabelecidas neste 

Convênio. 

7.1.2.8. Findo o prazo da notificação de que trata o item 7.1.2.7, sem que as irregularidades 

tenham sido sanadas, o Convênio será rescindido e será instaurada a competente Tomada de 

Contas Especial do responsável, por determinação do ordenador de despesas da COMEC, sem 

prejuízo da eventual comunicação ao Tribunal de Contas.  

7.1.2.9. Todos os recursos repassados por conta do presente ajuste serão vertidos 

exclusivamente para a consecução dos objetivos do CONVÊNIO, na forma da lei. 

7.2. DA CONTRAPARTIDA DEVIDA PELO MUNICÍPIO, GERENCIADA PELA URBS 

7.2.1. Como contrapartida financeira para a fiel execução do presente convênio o MUNICÍPIO, 

através da URBS, compromete-se a arcar com os custos administrativos necessários à 

adequada gestão do sistema de transporte coletivo metropolitano, inclusive o não integrado, 

estimado em R$ XXXXXXXXXXXXX. 

7.3. DAS DESPESAS GERADAS COM O APOIO TÉCNICO E OPERACIONAL 

7.3.1. As despesas geradas pela alocação de pessoal técnico e operacional e pela manutenção 

de equipamentos, visando a atender os serviços de controle, fiscalização e manutenção do 

Transporte Coletivo Metropolitano, serão exclusivos de cada convenente, de acordo com suas 

respectivas atribuições. 

7.3.2. Os convenentes poderão alocar recursos voltados à consecução de obras e/ou reformas 

em vias ou equipamentos necessárias à concretização, aprimoramento ou ampliação das 

integrações, respondendo, cada qual, pelas despesas que gerar, cuja disciplina ocorrerá em 

instrumento específico.  
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CLÁUSULA OITAVA - VIGÊNCIA, PRORROGAÇÃO E EXTINÇÃO DO CONVÊNIO 

8.1. A vigência deste CONVÊNIO é de 1º de janeiro a 31 de março de 2015, sendo o prazo 

de execução de 1º de janeiro a 28 de fevereiro de 2015.  

8.2. A rescisão do CONVÊNIO, respeitadas as demais condições legais, dar-se-á, de pleno 

direito, em razão de superveniência de norma legal ou de interesse público relevante que o 

torne, material ou formalmente inexequível. 

8.3. Havendo pendências, as partes definirão, mediante Termo de Encerramento do 

CONVÊNIO, as responsabilidades pela conclusão ou encerramento de cada um dos trabalhos e 

todas as demais pendências, respeitadas as atividades em curso. 

CLÁUSULA NONA – ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 

9.1. Os convenentes indicam como gestores para acompanhamento e fiscalização do 

CONVÊNIO, bem como dos recursos repassados: 

9.1.1. Pela COMEC, o Diretor de Transporte Metropolitano e o Coordenador do 

Departamento de Operações da Diretoria de Transporte Metropolitano; 

9.1.2. O Gestor do Convênio será responsável pelo acompanhamento e fiscalização da 

transferência e da execução do respectivo objeto, sendo responsável pela emissão, no que 

couber, dos seguintes documentos destinados a atestar a adequada utilização dos recursos: 

a) Termo de Acompanhamento e Fiscalização, emitido sempre que houver alguma verificação 

ou intervenção do fiscal responsável, onde deverá documentar a atividade ocorrida, bem 

como a condição em que se encontra a execução do objeto naquele momento, destacando 

inclusive, a omissão do tomador dos recursos quando não houver a execução do objeto ou 

divergências deste em relação ao pactuado;  

b) Certificado de Cumprimento dos Objetivos: documento que certifica o cumprimento 

integral do objeto do termo de transferência.  

9.1.3. O gestor do convênio deverá ser profissional detentor de qualificação técnica 

compatível para a análise da execução do objeto a ser aferido, devendo constar dos termos ou 

certificados por ele emitidos, quando for o caso, o seu nome, assinatura, número da carteira 

de identidade e número do ato da autoridade que o designou para a fiscalização e 

acompanhamento da aplicação dos recursos, com a respectiva data de emissão.   

9.1.4. Pela URBS, os representantes efetivos na supervisão do convênio serão, em conjunto, 

o Gestor da Área de Operação do Transporte Coletivo e o Gestor da Área Financeira. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

10.1. A Prestação de Contas Final dos recursos financeiros transferidos pela COMEC e, 

quando for o caso, os rendimentos apurados em aplicações no mercado financeiro, será 

apresentada pela URBS, em até 60 (sessenta) dias após o término da vigência deste 

instrumento, sendo constituída das seguintes peças: 

a) plano de trabalho aprovado pela COMEC; 
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b) cópia deste Convênio e de eventuais Termos Aditivos, com indicações de suas publicações; 

c) quando for o caso, cópia da Nota de Empenho emitida pela COMEC; 

d) relatório de Execução Físico-Financeira; 

e) quando for o caso, demonstrativo da Execução da Receita e Despesa, evidenciando os 

recursos recebidos em transferência e os rendimentos auferidos com a aplicação dos recursos 

no mercado financeiro, e os saldos; 

f) relação de pagamentos/transferências efetuados; 

g) quando for o caso, relação de bens, discriminando quais os adquiridos, produzidos ou 

constituídos com recursos da COMEC; 

h) extrato bancário específico do período de recebimento dos recursos até o último 

pagamento/transferência efetuado, contendo toda a movimentação dos recursos e conciliação 

bancária, se for o caso;  

i) cópia do comprovante de despesas efetuadas com recursos do Convênio; 

j) comprovante de recolhimento do saldo de recursos, na conta indicada pela COMEC, ou GR, 

quando recolhido ao Tesouro Estadual;  

k) relatório circunstanciado comprovando o cumprimento do objeto do Convênio; 

l) fotos das obras/serviços realizados. 

Parágrafo Primeiro: Em caso de descumprimento do prazo acima estabelecido, o ordenador de 

despesa da COMEC promoverá, no prazo máximo, de 30 (trinta) dias a instauração de tomada 

de contas especial e ao registro do fato em cadastro específico, comunicando o fato ao 

Tribunal de Contas do Estado para a adoção das providências que entender pertinentes, sob 

pena de Tomada de Contas Extraordinária. 

10.2. A prestação de contas parcial será composta, no mínimo, da documentação especificada 

nos itens ‘e’, ‘f’, ‘g’, ‘h’, ‘i’, ‘j’, ‘k’ e ‘l’ do subitem anterior. 

10.3 A URBS deverá divulgar em seu sítio na rede mundial de computadores (web/internet) as 

prestações de contas parcial e final, atualizando-as periodicamente. 

10.4 Aprovada a prestação de contas final, o ordenador de despesas da URBS deverá solicitar 

ao órgão de contabilidade ou outro departamento competente, que efetue o devido registro 

da aprovação da prestação de contas no cadastro específico de Convênios e fará constar do 

processo declaração expressa de que os recursos transferidos tiveram boa e regular aplicação. 

10.5 Independentemente da apresentação da prestação de contas ou mesmo de sua 

aprovação, o representante legal da URBS deverá preservar todos os documentos originais 

relacionados com o termo de transferência em local seguro e em bom estado de conservação, 

mantendo-os à disposição do Tribunal de Contas do Estado por um prazo de 10 (dez) anos, 

contados do encerramento do processo, nos termos do art. 398 do Regimento Interno do 

TCE/PR. 

CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA - DA RESTITUIÇÃO DE RECURSOS 
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11.1 Quando da conclusão do objeto pactuado, da denúncia, da rescisão ou da extinção deste 

Instrumento, a URBS, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias, contados da ocorrência do 

evento, sob pena da imediata instauração de Tomada de Contas Especial do responsável, é 

obrigada a recolher à conta da COMEC: 

a) o eventual saldo remanescente dos recursos financeiros repassados, inclusive os 

rendimentos de aplicação financeira, informando o número e a data do Convênio; 

b) o valor total transferido, atualizado monetariamente pelo IGP-DI da FGV, ou qualquer outro 

índice que vier a substituí-lo, acrescido de juros legais, na forma da legislação aplicável aos 

débitos para com a Fazenda Estadual, a partir da data de recebimento, nos seguintes casos: 

b.1) inexecução do objeto da avença; 

b.2) não apresentação, no prazo exigido, da prestação de contas final ou, eventualmente, 

quando exigida, a prestação de contas parcial e 

b.3) utilização dos recursos em finalidade diversa da estabelecida neste Convênio. 

c) o valor correspondente às despesas comprovadas com documentos inidôneos ou 

impugnados, atualizado monetariamente e acrescido de juros legais; 

d) o valor correspondente aos rendimentos de aplicação no mercado financeiro, se for o caso, 

referente ao período compreendido entre a liberação do recurso e sua utilização, quando não 

for comprovado o seu emprego na consecução do objeto, ainda que não tenha feito aplicação; 

e) o valor atualizado da contrapartida pactuada, quando não comprovar a sua aplicação na 

execução do objeto do convênio. 

11.2 para a determinação do saldo a ser restituído, a comprovação das despesas ocorrerá, 

primeiramente, sobre o montante da contrapartida financeira. 

CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA – DA PUBLICAÇÃO 

12.1. Caberá a COMEC providenciar, por sua conta, a publicação resumida/extrato do presente 

Convênio, no Diário Oficial do Estado, conforme preceitua a Lei Estadual nº 15.608, 16 de 

agosto de 2007, sendo condição indispensável para a sua eficácia. 

CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA - FORO 

13.1. Quaisquer dúvidas suscitadas na interpretação ou execução do presente CONVÊNIO 

serão resolvidas administrativamente entre as partes, ficando, contudo, eleito o Foro Central 

da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba para dirimir questões que não possam ser 

solucionadas entre as partes, com exclusão de qualquer outro, mesmo privilegiado. 

CLÁUSULA DÉCIMA-QUARTA - DAS DISPOSICÕES FINAIS 

14.1. Os Municípios da Região Metropolitana de Curitiba poderão firmar convênios, visando a 

formalizar sua anuência participativa. 

14.2. A responsabilidade dos partícipes está limitada, exclusivamente, às obrigações contraídas 

no presente ajuste. 
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14.3. Qualquer alteração de valor da tarifa pública paga pelo usuário será objeto de avaliação 

prévia e acordo específico entre as partes convenentes. 

14.4. Os valores constantes da cláusula 7.1.2 poderão ser revistos na hipótese de acordo ou 

decisão em processo administrativo ou judicial, bem como nos casos de revisão ou reajustes 

contratuais ou demais interferências que afetem o valor da tarifa técnica da RIT, sendo objeto 

de avaliação prévia e acordo específico entre as partes convenentes. 

14.5 O Estado do Paraná e a COMEC articularão, no prazo de até 6 (seis) meses contados da 

assinatura do presente convênio, tratativas no sentido de: 

a) Articular, para a RIT, junto aos municípios beneficiados pela integração dos serviços, 

contrapartidas financeiras necessárias para a manutenção do sistema integrado de transporte. 

b) Investir em sistemas e inovações tecnológicas na RIT, de acordo com a disponibilidade do 

Estado. 

E por assim estarem justos e convencionados, firmam o presente CONVÊNIO em 4 (quatro) 

vias de igual teor e forma, na presença de 02 (duas) testemunhas.   

Curitiba, 1º de janeiro de 2015. 

 
 
CARLOS ALBERTO RICHA, 
Governador do Estado 

 
 
GUSTAVO BONATO FRUET, 
Prefeito Municipal 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
CARLOS ROBERTO MASSA JUNIOR, 
Secretário de Estado do Desenvolvimento Urbano 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Secretário de Estado do Planejamento e Coordenação Geral 

 
 
 
 
 
Coordenador da COMEC 

 
 
 
 
 
Diretor-presidente da COMEC 

 
 
 
 
ROBERTO GREGORIO DA SILVA JUNIOR, 
Presidente da URBS 

 
 
 
 
 
Procurador-geral do Município 

Testemunhas: 
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a) ______________________________, RG nº ____________________. 

b) ______________________________, RG nº ____________________. 
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G L O S S Á R I O 

RMC: Região Metropolitana de Curitiba 

Sistema de Transporte Coletivo de Passageiros de Curitiba: Sistema composto 
por linhas urbanas do Município de Curitiba. 

Sistema de Transporte Coletivo Metropolitano de Passageiros na Região 
Metropolitana de Curitiba: Sistema composto por linhas intermunicipais de 
característica urbana sob a responsabilidade da COMEC. 

RIT - Rede Integrada de Transporte Coletivo: Conjunto de linhas do transporte 
coletivo urbano e metropolitano que através da integração proporcionam ao 
usuário a possibilidade, com o pagamento de uma única tarifa em cada 
deslocamento, ampla acessibilidade entre todas as regiões e municípios 
integrados; 

Déficit Relativo do Sistema Metropolitano: montante total resultante da 
diferença entre o custo efetivo do sistema integrado metropolitano e dos 
valores arrecadados pela tarifa recebida dos passageiros pagantes equivalentes 
nas linhas do transporte coletivo metropolitano. 

Déficit Absoluto da Rede Integrada de Transporte: montante total resultante da 
diferença entre o custo efetivo de toda a RIT e dos valores arrecadados pela 
tarifa recebida dos passageiros pagantes equivalentes de toda a RIT. 

Fundo de Urbanização de Curitiba – FUC: fundo público especial do Município 
de Curitiba, regido pela Lei Municipal n° 4.369/1972 e alterações posteriores, 
administrado pela URBS. 
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ANEXO I 

PLANO DE TRABALHO 

 

1. DADOS CADASTRAIS 
Órgão/Entidade proponente: 
1. SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO URBANO - SEDU 

2. COORDENAÇÃO DA REGIÃO METROPOLITANA DE CURITIBA – COMEC 

CNPJ/MF: 
1. 76.416.908/0001-42 

2. 07.820.337/0001-94 
Endereço: 
1. Rua Deputado Mario de Barros, 1290 – 2º andar, Centro Cívico. 
2. Rua Máximo João Kopp nº 274 - Bloco III, Santa Cândida. 
Cidade: 
Curitiba 

U.F. 
PR 

CEP: 
1. 80530-913 
2. 82630-900 

DDD/Telefone: 
1. (41) 3250-7244 
2. (41) 3351-6500 

E.A. 

Nome do Responsável:  
1. Carlos Roberto Massa Junior 
2.  

CPF: 
1. 032.084.489-70 
2 

C.I./Órgão Expedidor:  
1. 6.621.735-3/SESP-PR 
2.  

Cargo: 
1. Secretário de Estado 
2. Diretor Presidente da COMEC 

Matrícula: 
1. 
2. 

Endereço: 
1. Rua Deputado Mario de Barros, nº 1290 – 2º andar, Centro Cívico. 
2. Rua Máximo João Kopp, nº 274 - Bloco III, Santa Cândida 

CEP: 
1. 80530-913 
2. 82630-900 

8. OUTROS PARTÍCIPES 
Nome: 
1. Município de Curitiba – PR 
2. URBS – Urbanização de Curitiba S.A. 

CNPJ/MF: 
1. 76.417.005/0001-86 
2. 75.076.836/0001-79 

Endereço: 
1. Av. Cândido de Abreu, 817 – Centro Cívico 
2. Av. Presidente Affonso Camargo, 330 – Jardim Botânico 
Cidade: 
Curitiba 
 

U.F.: 
PR 
 

CEP: 
1. 80530-908 
2. 80060-050 

DDD/Telefone: 
1. (41) 3350-8484 
2. (41) 3320-3171 

E.A. 

Nome do Responsável: 
1.Gustavo Bonato Fruet 
2. Roberto Gregorio da Silva Junior 

CPF: 
1. 644.463.799-68 
2. 223.120.729-04 

C.I./Órgão Expedidor: 
1. 1.558.179-4/SESP-PR 
2. 1.265.763-3/SESP-PR 

 Cargo: 
1. Prefeito Municipal 
2. Presidente 

Matrícula: 
 

Endereço: 
1. Av. Cândido de Abreu, 817 – Centro Cívico 
2. Av. Presidente Affonso Camargo, 330 – Jardim Botânico 

CEP: 
1. 80530-908 
2. 80060-050 
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PLANO DE TRABALHO 

3. DESCRIÇÃO DO PROJETO/CONVÊNIO 
Título do Projeto/Convênio: 
Convênio Operacional 

Período de Execução: 
De sua assinatura até 28 de FEVEREIRO/2014 

Termo de Cooperação Técnica: 
 

Início: 
08/05/2013 

Término: 
28/02/2014 

Identificação/Objeto do Projeto/Convênio: 
Operacionalizar as ações referentes ao SISTEMA DE TRANSPORTE COLETIVO METROPOLITANO DE PASSAGEIROS da 

Região Metropolitana de Curitiba, sob a supervisão da COMEC e gestão pela URBS, que dentre outras ações compreenderá o 
planejamento e o gerenciamento dos Serviços de Transporte Coletivo Metropolitano de Passageiros na Região Metropolitana de 
Curitiba, a cargo da COMEC com o auxílio da URBS e a adoção das medidas necessárias à compatibilização e adequação do 
SISTEMA DE TRANSPORTE COLETIVO METROPOLITANO DE PASSAGEIROS com o SISTEMA DE TRANSPORTE 
COLETIVO DE PASSAGEIROS DE CURITIBA, visando ao aprimoramento da integração operacional destes sistemas que 
compõem a REDE INTEGRADA DE TRANSPORTE COLETIVO - RIT. 
Justificativa da Proposição: 
O Governo do Estado do Paraná e os Municípios integrantes da Região Metropolitana de Curitiba têm interesse no 

aprimoramento da política de transporte urbano e metropolitano, visando o atendimento digno da população para a mobilidade 

urbana. Para tanto, através do presente convênio busca-se a ampliação do Sistema de Transporte Coletivo Metropolitano de 

Passageiros, proporcionando ampla acessibilidade aos cidadãos, através do pagamento de uma única tarifa. 

Justifica-se, ainda, a necessidade das partes firmarem o Convênio Operacional, pelo fato de que através dele poderão ser mantidas 

as atuais integrações entre o transporte metropolitano da RMC e o transporte urbano do Município de Curitiba. A manutenção das 

integrações reverte em benefícios diretos aos usuários do sistema de transporte coletivo metropolitano integrado, já que o efeito 

imediato delas é possibilitar seu deslocamento em todo o sistema com o pagamento de apenas uma tarifa. Para o Poder Público e 

demais entidades convenentes envolvidas os benefícios reflexos da avença são: possibilitar ao empregador e aos empregados uma 

solução de transporte mais barata e eficiente, diminuir o número de ônibus no centro da Cidade Pólo (Curitiba) contribuindo para 

uma melhor mobilidade urbana e para a redução de poluentes e, sobretudo, acentuar o processo de integração da RMC pela via do 

Transporte Coletivo, indutor tradicional de desenvolvimento urbano, já que a celebração do presente convênio também propiciará 

a expansão das integrações para outras regiões da RMC. 

4. CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO (META, ETAPA OU FASE) 
Meta/Etapa/ 

Fase 

Especificação Partícipe  

Executor 

Duração 

01 
Manutenção das atuais integrações entre o 
transporte urbano de Curitiba e as regiões e 
Municípios da RMC. 

COMEC/URBS 
  

02 

Planejamento e Gerenciamento do Sistema 
de Transporte Coletivo Metropolitano de 
Passageiros  
 

SEDU/COMEC/ URBS 
 

  

03 

Outorgar as concessões para o Transporte 
Coletivo Metropolitano de Passageiros, 
mediante licitação 
 

SEDU/COMEC 

  

04 

Coordenar a implantação dos planos, 
programas e projetos na área de Transporte 
Metropolitano.  
 

SEDU/COMEC/URBS 
 

  

05 
Coordenar a implantação dos planos, 
programas e projetos na área de Transporte 
Metropolitano. 

SEDU/COMEC/URBS 
  

06 

Definir as tarifas diferenciadas das linhas 
Metropolitanas, para sustentabilidade da 

RIT 
 

SEDU/COMEC/URBS 
 

  

07 

Elaborar os cálculos tarifários, ratificando 
os resultados obtidos dos custos do Sistema 
de Transporte Coletivo Metropolitano de 

Passageiros 

SEDU/COMEC/URBS 
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5. PLANO DE APLICAÇÃO 

Especificação: 

Caberá a SEDU/COMEC 

Duração 

1. Efetuar os procedimentos administrativos, legais, técnicos e financeiros, 
necessários e suficientes para a efetivação da transferência dos recursos descritos na 
Cláusula 7.1.2. 

 

2. Depositar os recursos em conta corrente vinculada ao Fundo de Urbanização de 
Curitiba 

- de acordo com 
Cronograma de 

Desembolso 

Caberá ao Município de Curitiba através da URBS:  Duração 

1. Disponibilizar as informações consideradas pertinentes pelos convenentes para o 

desenvolvimento das atividades;  

2. Emitir à COMEC, de acordo com o Cronograma de Desembolso descrito no presente 

Plano de Trabalho, fatura em nome do Fundo de Urbanização de Curitiba, acompanhada 

dos documentos descritos no item 7.1.2.1. 

- de acordo com 
Cronograma de 

Desembolso 

6. CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO 

Parcela Condição Responsável pelo repasse  Prazo 

01 
- Apresentação pela URBS da 1ª (primeira) 
fatura. 

COMEC Até 10 de fevereiro de 2015 

02 
- Apresentação pela URBS da 2ª (segunda) 

fatura. 
COMEC Até 10 de março de 2015 

 

 

7. CRONOGRAMA FINANCEIRO 

O presente cronograma financeiro retrata os valores que serão 

repassados de acordo com o item precedente, vinculado ao 

valor atribuído ao presente Convênio, correspondente a R$ 

4.600.000,00. 

1ª parcela: R$ 2.300.000,00 

2ª parcela: R$ 2.300.000,00 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


